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Aviso de contumácia n.º 7179/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 2296/
03.7SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Mustafa
Javad, filho de Maria Vaz Ferreira, natural de Guiné-Bissau, de
nacionalidade guineense, nascido em 4 de Setembro de 1967, auto-
rização de residência n.º Re-059251, passaporte n.º C-097433-Guin,
com domicílio na Rua D. Carlos I, lote 1, 2.º, esquerdo, Pontinha,
1675 Pontinha, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 30 de Ju-
nho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

26 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B.
Sampaio Sousa Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes
Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 7180/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 8254/99.7TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Filomena Alves
Mendonça, filha de Inácio Martins Alves Mendonça e de Maria
Nazaré Alves Mendonça, natural de Lisboa, Penha de França, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 18 de Setembro
de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 650386, com domicí-
lio na Praça Miguel Bombarda, 10, cave direita, Arrentela, 2840
Seixal, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despa-
cho de 4 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

27 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Oficial de Justiça, Margarida da Graça
Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 7181/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 17306/00.1TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Mateus Santos Van
Dunem Semedo, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 17 de Outubro de 1970, solteiro, passaporte
n.º 42370, com domicílio na Rua das Indústrias, 13, cave esquerda,
2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
por despacho de 26 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

27 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Oficial de Justiça, Margarida da Graça
Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 7182/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 113/
98.7IDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Daniel

Roberto Gortan, filho de Robert Gortan e de Irma Fabbro, nascido
em 23 de Março de 1965, casado (regime desconhecido), titular da
identificação fiscal n.º 213618338, passaporte n.º 9118734, com
domicílio na Avenida Nossa Senhora do Rosário, 629, 4.º-A,
Cascais, 2735 Cascais, por se encontrar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo arti-
go 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de
24 de Novembro, praticado em 1 de Janeiro de 1994, foi o mesmo
declarado contumaz, em 19 de Abril de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

28 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B.
Sampaio Sousa Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 7183/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 12381/
01.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Ângelo
Miguel Marques Ramalho, filho de Joaquim José da Silva Ramalho
e de Maria Catarina Marques Gonçalves Ramalho, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 1 de Abril de 1980, solteiro, titular da iden-
tificação fiscal n.º 218425554, titular do bilhete de identidade
n.º 12283562, com domicílio na Rua Alfredo Reguengo, 156, Mea-
dela, 4900-203 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 20 de Abril de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 24 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

28 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B.
Sampaio Sousa Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes
Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 7184/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 11554/
03.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria de
Lourdes de Oliveira, filha de Lourival Norberto de Oliveira e de
Júlia Maria Medeiros Oliveira, natural do Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascida em 1 de Fevereiro de 1968, passaporte n.º Ck
480375, com domicílio na Estrada dos Ciprestres, 29, 5.º, esquerdo,
2900 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 23 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
14 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto




